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PARLAMENTARES COBRAM EXPLICAÇÕES E GESTORES APRESENTAM NA ASSEMBLEIA 
AÇÕES GOVERNAMENTAIS PARA GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS NO CEARÁ

POLITICAS PARA 
ENFRENTAMENTO DA SECA

Os deputados estaduais cearenses 
cobraram explicações sobre o 
racionamento de água e a situ-

ação das políticas hídricas na Capital e 
em municípios do interior cearense para 
o enfrentamento da seca. As ações do 
Governo estadual para o gerenciamento 
da água nesse período de estiagem foram 
apresentadas e debatidas com os parla-
mentares pelo secretário de Recursos Hí-
dricos, Francisco Teixeira, no plenário da 
Assembleia Legislativa, no dia 22/06. 

A visita do Secretário foi parte do Ci-
clo de Debates idealizado pelo presidente 
da  Assembleia Legislativa, deputado Ze-

zinho Albuquerque (PDT), que coman-
dou a sessão. O ciclo, segundo afirmou 
o parlamentar ao abrir os trabalhos, tem 
como propósito o diálogo de gestores do 
Estado com o Parlamento cearense.  Ze-
zinho destacou a importância da presen-
ça do secretário Francisco Teixeira, ao 
lado de dirigentes da Fundação Cearen-
se de Meteorologia e Recursos Hídricos   
(Funceme), Eduardo Sávio, e da Compa-
nhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece), 
Neuri Freitas, para falar sobre as ações de 
enfrentamento ao longo período de estia-
gem que o Estado atravessa.

O secretário Francisco Teixeira clas-

sificou a atual década como uma das 
mais secas que o Estado já viveu. O Ce-
ará está vivendo o momento de maior 
ciclo de aporte abaixo da média dos seus 
reservatórios, com apenas 12,5% de re-
servas hídricas. Em vista disso, informou 
Teixeira, está em elaboração o Plano de 
Contingência e Otimização da Oferta 
de Água para a Região Metropolitana de 
Fortaleza, buscando uma economia de 
20% do volume de água consumida.

Para atravessar os cinco anos de seca, 
a Secretaria vem trabalhando em ações 
emergenciais para atender às demandas 
de todos os municípios. Entre as medidas, 

Teixeira destacou as adutoras de monta-
gem rápida, instalação de poços profun-
dos, serviços de carros-pipa, campanhas 
de uso racional da água, aplicações de 
multa para excessos, além de ações estru-
turantes. “Em 2015, construímos 180 km 
de novas adutoras e ainda terminamos 
130 km do Governo passado, utilizando 
cerca de R$ 56 milhões. Em 2016, vamos 
construir 214 km, chegando a 1.000 km 
de adutoras de montagem rápida”, disse. 
Francisco Teixeira informou que em 2015 
foram mais de 1.100 ações no combate 
à escassez de águas nos municípios, e a 
meta para 2016 é de 2.000 ações.
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Marcada para agosto 
realização da Expozika 

Solenidade marca Dia Mundial de 
Combate à Desertificação e à Seca

RÁPIDA

AL e Icede lançam 
guias das eleições 2016

O Instituto Cearense de Direito Eleitoral (Icede) e a 
Assembleia Legislativa acabam de lançar o Manual da 
Propaganda e o Calendário Eleitoral 2016, tendo como 
objetivo aperfeiçoar o processo democrático nas eleições 
municipais deste ano. O material foi impresso pelo Insti-
tuto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do 
Estado do Ceará (Inesp).

Segundo o presidente do Icede, André Costa, as publi-
cações têm a mesma iniciativa dos seminários regionais 
de Direito Eleitoral. “O objetivo é democratizar o acesso 
as informações essenciais sobre novas regras eleitorais e 
as eleições municipais de 2016”, explica. Os seminários 
regionais foram promovidos pela Casa e pelo Icede nos 
municípios de Sobral, Crato e Fortaleza. Os temas foram 
escolhidos a partir das resoluções aprovadas pelo Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE).

Semana do Meio 
Ambiente destaca 
a A3P

A Assembleia Legislativa realizou de 06 a 10/06 a Se-
mana Mundial do Meio Ambiente. Atividades constaram 
de exposição de painéis sobre as ações desenvolvidas pela 
Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), plan-
tio simbólico de mudas e entrega de diplomas a servidores 
em reconhecimento às práticas sustentáveis no trabalho.

Iniciativa da Diretoria Adjunta Operacional da AL e 
do Memorial da Assembleia Legislativa do Ceará Depu-
tado Pontes Neto (Malce), o evento teve o apoio do Servi-
ço Social do Comércio do Ceará (Sesc-CE) e da Secretaria 
Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente de Fortaleza.

A diretora Adjunta Operacional da Assembleia, Sílvia 
Correia, destacou que o Legislativo cearense foi o primei-
ro parlamento estadual do País a aderir à A3P, que visa 
estimular os gestores públicos a incorporar princípios 
e critérios de gestão ambiental em suas atividades roti-
neiras, com economia de recursos naturais e redução de 
gastos institucionais.

SELO VERDE
“Desde a implantação da A3P na Casa, procuramos 

alcançar todos os eixos previstos na Agenda. Já atuamos 
fortemente em quatro deles, que são a utilização correta 
dos recursos ambientais; a destinação dos resíduos sóli-
dos; a educação ambiental dos servidores e as constru-
ções sustentáveis”, disse ela. Esse empenho rendeu à AL 
a certificação Selo A3P Verde, conferida pelo Ministério 
do Meio Ambiente.

Presidente faz 
visita às obras da 
transposição

O presidente da Assembleia Legis-
lativa, deputado Zezinho Albuquerque 
(PDT), e o deputado Carlos Matos, líder 
do PSDB, integraram comitiva liderada 
pelo governador Camilo Santana e pelo 
ministro Integração Nacional, Helder 
Barbalho, em visita, dia 10/06, às obras 
de transposição do rio São Francisco e 
do Cinturão das Águas.

O objetivo foi verificar as ações. “To-
dos nós sabemos da importância da 
conclusão dessas obras para os cearen-
ses. Como legítimos representantes da 
sociedade, fomos ver de perto algo que 
promete mudar, em breve, o panorama 
de falta de água no Estado. As perspec-
tivas são excelentes, apesar dos atrasos. 
Acompanhamos os trabalhos da barra-
gem de Jati e 98% estão concluídos”, in-
formou o Presidente ao plenário.

 Deputada Dra. Silvana (PMDB) preside solenidade sobre Mundial de Combate à Desertificação e à Seca Presidente Zezinho Albuquerque (PDT) e deputado Carlos Matos (PSDB) em 
visita às obras da transposição do São Francisco

 Deputada Bethrose (PMB)  Deputado Ivo Gomes (PDT), 
presidente do Comitê de Prevenção 
aos Homicídios na Adolescência.

Líder do Governo, deputado Evandro Leitão (PDT) acompanha visita do 
prefeito Roberto Cláudio à AL.

Primeiro Secretário da AL, 
deputado Sérgio Aguiar (PDT).

Deputada Augusta Brito (PC do B)Deputado Ely Aguiar (PSDC) após proferir palestra para alunos do 
Colégio Exôdus.

Deputado Fernando Hugo (PP)Deputado Tin Gomes (PHS)

 Deputada Aderlania Noronha (SD) Deputado Renato Roseno (Psol) 

 Deputados Bruno Gonçalves (PEN), Roberto Mesquita (PSD), 
Laís Nunes e Odilon Aguiar do PMB e Walter Cavalcante (PP) em 
palestra na Comissão de Recursos Hídricos.

Deputado Tomaz Holanda (PMDB)
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Fale com a gente

Presidente do Icede, André Costa.

FRENTE PARLAMENTAR DA ASSEMBLEIA LANÇOU AINDA O SISTEMA 
INTEGRADO DE COMBATE AO AEDES AEGYPTI 

AFrente Parlamentar de Comba-
te ao mosquito Aedes aegypti, 
em audiência dia 17/06, discu-

tiu ações e propostas de soluções para 
erradicação do mosquito no Ceará, de-
finindo para a última semana de agosto 
a realização da Expozika. A reunião foi 
presidida pelo deputado Carlos Matos 
(PSDB), que também encaminhou a cria-
ção de uma brigada estratégica de com-
bate ao Aedes aegypti envolvendo a AL, 
o Estado e a sociedade; a necessidade de 
ações para promover o envolvimento das 
universidades, das instituições de pesqui-
sa e dos setores produtivos; a elaboração 
de um livro de boas experiências, com os 
casos de sucesso dos municípios de Pe-
dra Branca, Cedro e Jaguaribe.

As ações de combate à dengue, chi-
kungunya e zika baseiam-se em mo-
bilização da população; comunicação; 
revisão das políticas públicas; e ações 
estruturantes, que incluem esgotamento 
sanitário, e política de resíduos sólidos.

SICAE
Em 15/06, a Frente lançou o Sistema 

Integrado de Combate ao Aedes aegypti 

(Sicae). O objetivo é tornar mais eficiente 
a luta contra a dengue, a zika e a chikun-
gunya. “Estamos fazendo um protótipo 
do Sicae e validando. Nós estamos com 
dois terços dos municípios em situação 
delicada, com 60 deles em um momento 
grave, mas temos uma solução simples e 
barata”, disse o parlamentar.

O deputado afirmou que as ações es-
tão dividas em: visitas às casas; detecção 
de focos; combate ao mosquito; e comba-

te biológico. O diferencial seria o controle 
com peixes que se alimentam das larvas 
do mosquito, ao invés do larvicida, que 
degrada e é menos eficaz. A experiência 
já é utilizada em Pedra Branca (a 261 km 
de Fortaleza), conhecida por não ter um 
caso da doença há mais de dez anos.

A Frente Parlamentar já realizou sete 
reuniões técnicas, uma oficina temática 
e visitas aos municípios de Pedra Bran-
ca e Quixeramobim.

Deputado Carlos Matos (PSDB) presidente da Frente, deputado Leonardo Pinheiro 
(PP), relator e Tati Andrade do Unicef.
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A criação de espaços específicos destinados a li-
vros de autores cearenses em livrarias, bibliote-
cas e escolas públicas do Estado foi proposta na 
Assembleia Legislativa por meio de Projeto de lei 
87/16, de autoria da deputada Fernanda Pessoa 
(PR). A propositura, além de obrigar a reserva 
desse espaço, estabelece que as escolas públicas 
devam adotar pelo menos um livro paradidático 
de um autor cearense, a cada ano letivo, nas séries 
de ensino fundamental e médio. Os livros de auto-
res cearenses devem ser disponibilizados também 
em livrarias situadas no Estado.

A deputada Rachel Marques (PT) propôs a criação 
do Programa Estadual de Apoio aos Disléxicos no 
Estado do Ceará, por meio do projeto de lei 115/16, 
em apreciação na AL. Objetiva que toda pessoa 
diagnosticada com dislexia tenha direito a cursar o 
ensino médio e fundamental sem distinção de qual-
quer natureza. Determina ainda o acréscimo aos 
portadores de dislexia de um terço do tempo adota-
do para os demais alunos, para o término das provas 
tanto objetivas como discursivas, e que seja destina-
do na Lei de Diretrizes Orçamentárias recursos para 
capacitar os professores.

Ações de combate ao abandono de idosos no Ceará 
foram propostas por meio de projeto de indicação 
61/16 do deputado Professor Teodoro (PSD). A 
matéria proíbe o abandono efetivo de idosos em 
hospitais, casas de saúde e entidades. A atitude é 
caracterizada como crime, conforme o Estatuto do 
Idoso. A proposta estabelece a obrigação das enti-
dades de atendimento comunicar ao Ministério 
Público o abandono moral ou material por parte 
dos familiares, e garante às entidades que atuam 
com idosos o direito à assistência judiciária gratuita.

A Assembleia Legislativa aprovou projeto de lei 
145/15, do deputado Robério Monteiro (PDT), que 
torna obrigatória a disponibilização de, no mínimo, 
duas cadeiras de rodas para pessoas com deficiência 
física ou mobilidade reduzida no Estado do Ceará. A 
medida segue para sanção do Governo do Estado. A 
propositura indica ainda que locais como shoppings 
centers, supermercados, bancos, funerárias, termi-
nais de ônibus ou demais locais de grande circulação 
deverão adaptar-se com instalação de rampas, ele-
vadores e portas adequadas para deslocamentos de 
pessoas com deficiência.

 INCENTIVO À LITERATURA APOIO AO DISLÉXICO ATENÇÃO AO IDOSO CADEIRAS DE RODAS

Confira as ações e projetos dos parlamentares

>> Fernanda Pessoa (PR) >> Rachel Marques (PT) >> Professor Teodoro (PSD) >> Robério Monteiro (PDT)

Os escritores cearenses, além das dificuldades mui-
tas vezes de publicar suas obras, ainda se deparam 
com o problema da circulação e comercialização 
desses livros. Por meio do projeto, a parlamentar 
pretende incentivar a produção literária no Ceará 
e a valorização desses escritores, dentro de uma 
política maior de estímulo à produção cultural do 
Estado. Para ela, garantir a presença dessas obras 
em escolas públicas, bibliotecas e livrarias, será um 
passo importante para que o público leitor consiga 
acessar a literatura produzida no nosso Estado. 

O projeto tem por objetivo unificar as legislações 
que tratam do abandono afetivo de idosos e suas 
respectivas sanções, com o fim de tornar mais cla-
ra a compreensão da sociedade de que tal prática 
constitui crime punível com pena privativa de li-
berdade, conforme art. 98 da lei 10.741. Segundo 
Professor Teodoro, a triste realidade de abandono 
de idosos em hospitais e lares de longa permanên-
cia deve ser combatida com todas as forças pelo 
Estado e o projeto é passo fundamental para o en-
frentamento a tal prática.

A dislexia, conforme a deputada, é um distúrbio ou 
transtorno de aprendizagem. Pesquisas realizadas 
em vários países mostram que entre 5% e 17% da 
população mundial é disléxica. No Brasil temos em 
torno de 7% das crianças, a maioria meninos. As 
pessoas com dislexia tem dificuldade na assimilação 
das palavras durante a leitura e a escrita. Por meio 
do projeto busca-se garantir ao disléxico o direito de 
realizar exames escritos com um tempo maior com-
parado ao tempo destinado para as pessoas que não 
possuem transtorno de aprendizagem.

A medida garantirá aos cidadãos com deficiência 
e/ou mobilidade reduzida o acesso rápido e fácil 
aos estabelecimentos comerciais e demais locais de 
concentração de público, consolidando uma rede 
de serviços de acessibilidade, a partir de atuação 
interdisciplinar dos demais setores públicos e priva-
dos. Conforme o autor do projeto, a iniciativa não 
representa um privilégio para uma minoria, trata 
exatamente de igualdades de direitos, amenizando o 
sofrimento daqueles que possuem dificuldades para 
se locomover.

O QUE MUDA PARA VOCÊ?

AAssembleia Legislativa lançou, em 
07/06, o Programa de Educação 
Continuada em Fiscalização, Con-

trole e Execução Orçamentária. A inicia-
tiva foi viabilizada por meio de convênio 
assinado entre a Casa e os tribunais de 
contas do Estado (TCE) e dos Municípios 
(TCM). Conforme o presidente da Casa, 
deputado Zezinho Albuquerque (PDT),  o 
objetivo é buscar, por meio da educação 
continuada, “um serviço público de quali-
dade prestado à sociedade”.

A parceria, ressaltou o presidente, “é 
um prêmio para os servidores, que terão 

a oportunidade de se qualificar cada vez 
mais, adquirir conhecimento e elevar a 
qualidade do serviço prestado. Com certe-
za, essa aliança trará benefícios para nós e 
para a sociedade”.

O presidente do TCE, conselheiro Edi-
lberto Pontes, reforçou que as instituições 
públicas são independentes, mas não são 

autossuficientes. Ele explicou que a fun-
ção dos tribunais é fiscalizar, mas essa é 
uma atividade que também compete à 
Assembleia. Ele explicou que os técnicos 
dos tribunais irão orientar os servidores 
da AL quanto à metodologia utilizada nas 
cortes na fiscalização das contas. “Técni-
cas de auditoria, a maneira de fiscalizar; 

tentaremos orientar os servidores daqui, 
em todos os sentidos”, explicou.

O deputado Bruno Pedrosa (PP), pre-
sidente da Comissão de Fiscalização e 
Controle da AL e idealizador da parceria, 
reforçou que os funcionários da Casa rece-
berão instruções sobre análise de balanços; 
execução, celebração e prestação de contas 
e convênios; fiscalização de obras; fundos 
constitucionais e aplicação desses recursos; 
Lei de Responsabilidade Fiscal e auditoria 
operacional. O programa de educação con-
tinuada é “mais um passo que a Comissão 
está dando no sentido de melhorar a fiscali-
zação por parte da Assembleia”.

O curso é coordenado pelo Depar-
tamento de Recursos Humanos da AL. 
Com duração de 136 horas foi iniciado em 
10/06 e se estenderá até setembro deste 
ano. Está direcionado aos servidores das 
comissões técnicas da Casa, principal-
mente os que fazem parte das comissões 
de Fiscalização e Controle e de Orçamen-
to, Finanças e Tributação. 

Presidente do TCE, Edilberto Pontes; presidente da AL, deputado Zezinho Albuquerque; 
presidente do TCM, Francisco Aguiar; e presidente do IPC, Alexandre Figueiredo.

PARCERIA COM TCE E 
TCM VISA O PESSOAL 
DAS COMISSÕES 
E TEM FOCO EM 
ORÇAMENTO, 
FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE 

EDUCAÇÃO CONTINUADA 
PARA SERVIDORES 


